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ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 

VARA ÚNICA DE SAPEZAL

DECISÃO

 

Processo: 1002179-61.2023.8.11.0078. 

 

 

        Vistos.

        Trata-se de AÇÃO DE ANULAÇÃO DO NEGÓCIO JURÍDICO C/C 

DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS C/C PEDIDO LIMINAR PARA 

CONCESSÃO DE TUTELA ANTECIPADA DE URGÊNCIA PARA CANCELAMENTO DE 

FINANCIAMENTO DE VEÍCULO E MEDICA CAUTELAR DE SEQUESTRO C/C INDENIZAÇÃO 

POR DANOS MORAIS E MATERIAIS proposta por OLIDIA SILVA BORGES MACIEL em face 

de FORTE ALIANÇA COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA e outros, todos devidamente 

qualificados nos autos. 

        Em síntese, alega que compareceu até a empresa Requerida Forte Aliança e 

foram atendidos pelo demandado Valcir, este que prontamente ofereceu o automóvel Chevrolet 

Onix 10MT Joye, ano/modelo 2019, placa QCG3F65, chassi 9BGKL48U0KB246508, cor branca, 

renavan 01197981230, em nome da Requerida Ana Claudia Barbosa Ribeiro, pelo valor de R$ 

53.900,00 (cinquenta e três mil e novecentos reais).

        Afirma que realizou o pagamento de R$ 25.000,00 a título de entrada, e, quanto 

ao restante, alega que os Requeridos Valcir e Aline viabilizaram financiamento no valor de R$ 

28.900,00 perante a Requerida Aymoré.

        Narra que após a entrega das chaves, tomou conhecimento de que os 

Requeridos omitiram a informação de que o veículo possuía alienação fiduciária perante o Banco 

Votorantim S/A.

        Discorre que teve ciência da suposta fraude nesta urbe envolvendo a parte 

empresa demandada Forte Aliança.

        Com esteio nestas asserções pugnou pelo deferimento da tutela de urgência 

consistente em determinar a anulação do negócio jurídico e a suspensão das cobranças 

relacionadas ao financiamento realizado junto aos Requeridos Banco Santander S/A e Aymoré 

Crédito, Financiamento e Investimento S.A.
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        Após a determinação para emenda da inicial, a Requerente informou que 

entregou o bem discutido diretamente para a proprietária, ora Requerida Ana Claudia, devido à 

ação de busca e apreensão distribuída sob o nº 1002228-05.2023.8.11.0078 (id 130749786).

        Vieram-me os autos conclusos.

        DECIDO.

        Defiro os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do art. 98 e 

seguintes do Novo Código de Processo Civil.

        Preliminarmente, destaco que a inversão do ônus da prova não possui efeito 

automático, uma vez que a legislação consumerista (art. 6º, VIII do CDC) exige a verossimilhança 

das alegações, bem como a comprovação de hipossuficiência entre os litigantes, enquanto o 

Código de Processo Civil permite a dinamização do ônus diante de peculiaridades da causa (art. 

373, §1º do CPC). Assim, verifico que a análise sobre o encargo probatório não se demonstra 

razoável nesta cognição sumária, advertindo a Requerida, desde já, quanto à possibilidade de 

modificação no curso da demanda.

        No que dispõe o art. 300 do CPC, a tutela de urgência será concedida quando 

houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao 

resultado útil do processo. Ou seja, extrai-se do referido dispositivo que o julgador tem que se 

convencer de que o direito é provável para conceder a tutela provisória, como também há 

necessidade da urgência, pois a demora poderá comprometer a realização imediata ou futura do 

direito.

        No caso em tela, entendo que o pedido liminar merecer prosperar em parte, 

isso porque a anulação de contrato pretendida, nesta cognição sumária, certamente depende de 

instrução processual e exercício do contraditório.

        Por outro lado, quanto às cobranças a respeito do financiamento (boletos), 

verifico que há indícios de que os Requeridos formalizaram o negócio jurídico sobre o bem, (id 

127614382), mesmo constando gravame anterior (Banco Votorantin S/A - id 127611502).

        Saliento que o contrato de compra e venda anexado no id 127611499 menciona 

como forma de pagamento 01 (um) cheque no valor de R$ 25.000,00 e um financiamento com 48 

(quarenta e oito) parcelas no valor de R$ 998,09, havendo a juntada da respectiva cártula no id 

127611498 e o carnê com os boletos do novo financiamento no id 127612446.

        Assim, a Requerente demonstrou que, apesar de ter sido vítima de um suposto 

golpe, cumpriu com as cláusulas contratuais, e, ainda, compareceu aos autos informando que 

entregou o veículo a real proprietária, ora Requerida Ana Claudia, demonstrando aparente boa-fé.

        Destaco que, após a ampla divulgação de matérias pela imprensa local e 

estadual, este Juízo tomou conhecimento de que a empresa Requerida Forte Aliança e seus 

representantes (Valcir e Aline) supostamente estariam envolvidos em uma fraude relacionada a 

veículos de diversos cidadãos desta urbe.

        Logo, além da probabilidade do direito, evidencia-se o perigo da demora na 

possibilidade de negativação do nome da Requerente junto aos órgãos de proteção ao crédito, 

razão pela qual torna-se imperiosa a suspensão das cobranças relacionadas ao financiamento 

formalizado com a instituição financeira Aymoré / Banco Santander.
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        Em que pese o pleito antecipatório tenha feito menção ao art. 311 do CPC na 

fundamentação da peça inicial, observo que os requisitos do art. 300 foram devidamente 

demonstrados, estando alinhados à nomenclatura e aos pedidos.

        Por fim, friso que não vislumbro o perigo de irreversibilidade na antecipação do 

respectivo provimento jurisdicional, tanto sob o aspecto jurídico quanto sob o aspecto fático, pois, 

nos termos do art. 296 do CPC, a tutela antecipada pode ser a qualquer tempo revogada ou 

modificada, surgindo novos fatos que assim autorizem.

        ANTE O EXPOSTO, DEFIRO PARCIALMENTE a tutela de urgência para 

determinar aos Requeridos Banco Santander S/A e Aymoré Crédito, Financiamento e 

Investimento S/A que se abstenham de cobrar da Requerente as parcelas relacionadas ao 

financiamento do veículo Chevrolet Onix 10MT Joye, ano/modelo 2019, placa QCG3F65, chassi 

9BGKL48U0KB246508, cor branca, renavan 01197981230, bem como de inserir eventuais 

negativações em quaisquer bancos de dados em razão do débito discutido, sob pena de 

aplicação de multa.

        Diante do que dispõe o art. 334 do CPC, designo audiência de conciliação 

para o dia 01 de março de 2024, às 13:00h (Horário de Mato Grosso).

        Assinalo, por oportuno, que a solenidade ora agendada será realizada por 

videoconferência, através do aplicativo Microsoft Teams, nos termos do Provimento n. 15/2020-

CGJ-MT.

        Nos termos do § 3º do art. 334 do CPC, o polo passivo será citado, no mínimo, 

20 (vinte) dias antes da audiência designada. E o polo ativo será intimado pessoalmente.

        Os envolvidos deverão comparecer, obrigatoriamente, com seus respectivos 

advogados ou defensor público, ressaltando que a parte requerida deverá apresentar petição, em 

caso de eventual desinteresse na autocomposição, com 10 (dez) dias de antecedência da 

solenidade, nos termos do § 5º do art. 334, NCPC.

        Conste nas comunicações que o não comparecimento na audiência ora 

designada será considerado ato atentatório à dignidade da justiça e será sancionado com multa 

de até 2% da vantagem econômica pretendida ou do valor da causa, revertida em favor do 

Estado.

        O início do prazo para contestação, que é de 15 (quinze) dias, será nos termos 

do art. 335 do NCPC.

        Às providências para a realização da solenidade.

        Intimem-se. Cumpra-se.

         

        Sapezal/MT, 17 de agosto de 2023.

         

        DANIEL CAMPOS SILVA DE SIQUEIRA

        Juiz de Direito 
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